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SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, COMBATE À 
POBREZA, ESPORTES E LAZER - SEMPRE 

PORTARIA Nº 052/2021

O Secretário Municipal de Promoção Social, Combate  à Pobreza, Esporte e Lazer - SEMPRE, no uso 

de suas atribuições legais, 

R E S O L V E:

Designar, a partir de 28/06/2021 a 17/07/2021, a servidora Margarete Chaves Machado, matrícula 

3142168, Assessoria Técnica, para responder cumulativamente pelo Cargo em Comissão de Gestor 

do Núcleo Orçamentário Financeiro, Grau 54, por motivo de férias do titular a servidora Deborah 

Andrade Moreira, matrícula 3153862.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL COMBATE A POBREZA, ESPORTE E 

LAZER, em 18 de junho de 2021.

CLISTENES BISPO

Secretário 

Conselho Municipal do Idoso - CMI 

RESOLUÇÃO/CMI Nº 007/2021

O CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO - CMI,  no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Municipal n º 6.760/2005,

RESOLVE

Art. 1. Publicar a nova Comissão de apuração de Denúncias contra a Pessoa Idosa, nomeando as 

seguintes as conselheiras:

a). Roselita Gesser - Secretaria Municipal de Promoção Social e

combate à Pobreza, Esportes e Lazer - SEMPRE; 

b). Barbara Sueli Gomes Moreira - Secretaria Municipal de Saúde- SMS;

c). Kátia Gesteira do Amor Divino - Serviço Social do Comercio- SESC/AR/BA; 

d). Emanuele da Silva Medeiros - Lar Fabiano de Cristo/ Casa de Eugenia.

CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO, 22 de junho de 2021.

DANIELA SIMÕES MENEZES 

Presidente.

SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA MULHERES, 
INFÂNCIA E JUVENTUDE - SPMJ 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 

ATA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA Nº 343ª

Aos dezenove dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte um, reuniram - se em Assembleia Geral 

Ordinária de número 343ª às 9h15min, através do aplicativo Microsoft - Teams os membros do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 1. Tatiane Paixão/SEGOV; 2. Claudio/

SEFAZ; 3. Ana Paula Teles/SMED; 4. Ana Batista/SEMOB; 5. Sheilla Alban e Luciana /SPMJ; 6. Mateus 

Russo e Davi/Hora da Criança; 7. Brisa Dórea/IBCM; 8. Cintia Santos/ACOPAMEC; 9. Edileusa de 

Jesus/AEEC 10. Gabriela /José Silveira; 11. Leu Brasil/União Santa Cruz, 12. Michele /Associação 

Ballet Esperança, conforme lista de presença e com a seguinte pauta: 1-Aprovação AGE 226ª e AGO 

343ª; 2- Relato das Câmaras técnicas; 3-Relatos das Comissões; 4- Parceria do Ministério Público do 

Trabalho MPT, Ministério Público do Estado /MPE e CMDCA para financiamentos de projetos de 

enfrentamento a pandemia do COVID 19; 5-Conselho Tutelar; 6- FOCAS; 7- O que ocorrer. Em virtude 

de problemas técnicos com a Sra Tatiane Paixão/SEGOV, o vice-presidente Mateus Russo /Hora da 

Criança iniciou a assembleia dando boas-vindas aos presentes e reforçou sobre a participação de 

todos, com direito a voz, mas lembrando de que só os conselheiros de direito têm o direito a voto. Fez 

a chamada de todos os conselheiros presentes e comunicou o desligamento das conselheiras Rebeca 

Sacramento, representante da SEMPRE e Ivanete Torres, trâmites para aposentadoria, representante 

da SEFAZ. Justifica a ausência do conselheiro Renildo Barbosa/IBCM, ao mesmo tempo em que 

solicita uma moção de repúdio contra ação discriminatória sofrida por um conselheiro tutelar de 

Salvador, ocasionando a ida do conselheiro Renildo/IBCM para oferecer o devido apoio e suporte 

técnico. Dando seguimento, ele passa para a pauta de nº 01- aprovação das Atas 226ª e 342ª. Tatiane 

/SEGOV, retoma a condução da assembleia agradecendo ao vice presidente e trazendo comunicado 

sobre duas publicações realizadas por ad referendum, reativou o GT Shopping, através da PORTARIA 

06/2021, verbaliza que as ações estão acontecendo, inclusive com adesão dos Shoppings de 

Salvador e o lançamento da campanha contra o trabalho infantil realizada no dia 28/04/2021. A 

segunda publicação foi a Resolução 05/2021, que trata do Comitê intersetorial da Lei de escuta 

protegida, que conta com representações do Conselho Tutelar, CMDCA, das secretarias de saúde, 

educação, assistência social e políticas para mulheres, infância e juventude, essa última sendo uma 

novidade, visto que é uma secretaria nova e não muito comum nos demais municípios. Representarão 

o CMDCA, as conselheiras Sheila Alban/SPMJ e Brisa Dórea/IBCM. Comunica que já recebeu os 

nomes dos representantes da SMED e que está no aguardo das demais representações. Informa que 

é possível a participação da sociedade civil e demais órgãos do Sistema de garantias, como 

convidado, no que a Srª Manuela /CRP, solicita a inclusão do Conselho Regional de Psicologia. Tatiane 

/SEGOV pede que ela envie a solicitação e os dados do representante. As duas publicações são 

aprovadas por unanimidade. A convidada Arli/IRSEBA pede apoio do CMDCA, no que se refere à 

morosidade para obtenção da certificação de utilidade pública Municipal para firmar parceria com a 

SMED e dificuldade com o Conselho Municipal de Educação-CME. Tatiane /SEGOV solicita que ela 

envie a relação das instituições que apresentam essa problemática que o CMDCA vai intermediar, 

junto ao presidente da comissão de defesa da criança e do adolescente, na Câmara de Vereadores. 

Aproveita para socializar reunião que teve com o presidente da Câmara Municipal, o vereador 

Geraldo Junior e o presidente da comissão de defesa da criança e do adolescente, o vereador Júlio 

Santos, para pedir celeridade na aprovação do Plano Municipal para a Infância e Adolescência, que 

foi enviado em março de 2020, obteve resposta positiva, com promessa de aprovação ainda no mês 

corrente. Retomando a pauta de número 1- Mateus /Hora da Criança pede que seja acrescentado na 

AGE, a pergunta da convidada Carlinda/Associação Sons do Bem, sobre a possibilidade de concorrer 

tanto na dispensa, quanto no edital e a resposta do Conselheiro Renildo/IBCM de que poderia 

apresentar as duas propostas, mas que somente uma seria habilitada. Reforça a necessidade de 

acrescentar que a dispensa só exclui o chamamento, mas todos os demais trâmites devem ser 

obedecidos. Ana Batista/SEMOB - solicita rever a data da ata, pois saiu como 2020. Luciana/SPMJ - 

pede para acrescentar o nome da mesma, pois não consta. O Conselheiro Leu Brasil/União Santa 

Cruz solicita o reenvio das atas, pois ele não recebeu as atas mencionas acima. Atas aprovadas por 

unanimidade Pauta de nº 02- Relato da Câmara de Registro e Inscrição- reunião realizada em 

13/05/2021, às 9h, com participação de todos os membros, convidados e a técnica. Realizada a 

aprovação da lista de registros novos dos meses de fevereiro a abril de 2021. Foi deliberada a criação 

de um grupo de 03 pessoas para finalizar a atualização das Resoluções 01 e 02/1996, que trata sobre 

indicadores de qualidade para inscrição de registro no CMDCA. O convidado Ademir/Associação Mão 

Amiga pede informações sobre a renovação automática dos registros de instituições que tem 

projetos em trâmite, de acordo com a Resolução 022/2020. Renildo/IBCM ratifica a informação e 

Tatiane /SEGOV pontua que foi feito a impressão de 27 certificados referente aos projetos do edital 

003/2018, e após compreensão que seria para todos os projetos aprovados, foi realizado a retificação 

dos demais. Renildo /IBCM apresentou sua preocupação com a vacinação das crianças e dos 

profissionais que atuam nas escolas comunitárias. Solicitou que essa temática fosse apresentada 

em plenário. Eliene/SMS ponderou que a vacinação de crianças ainda está em fase de teste e 

considera não ser o momento dessa discussão, contudo considera relevante a vacinação dos 

profissionais. Em virtude de as creches comunitárias não serem vinculadas ao CMDCA, ficou definido 

que o representante da associação das escolas comunitárias - AECC fará essa intermediação com a 

SMS, através da representante da saúde neste CMDCA. Informação de que as instituições formadoras 

de aprendizagem estão tendo dificuldades, em virtude do recebimento de registro provisório de 6 

meses, sendo proposto a emissão do certificado durante a pandemia das instituições que 

desenvolvem o Programa de Aprendizagem, excepcionalmente com validade de 02 anos, enquanto 

perdurar a pandemia, desde que, os planos de trabalho estejam compatíveis com os padrões 

previstos pelo CMDCA. Aprovada por unanimidade. Tatiane/SEGOV solicita a compreensão no que se 

refere ao prazo da emissão dos certificados. Câmara técnica de Infraestrutura e legislação - Mateus 

/Hora da Criança informa que a reunião foi realizada com a participação de todos os membros, 

convidados e a técnica, sendo necessário ocorrer em dois momentos: dia 05 e 13/05, tendo como 

pauta: campanha, análise de documentos, contribuições no plano de ação e aplicação e o que ocorrer. 

1- Deliberada a Campanha em parceria com o Conselho Tutelar utilizando o site do CMDCA como 

plataforma de acesso também aos Conselheiros Tutelares. Sugestão de formulários para serem 

utilizados por eles e pela população que desejar fazer uma denúncia e acompanhar os processos, 

visando fornecer orientações para que cheguem até esta câmara com a melhor clareza possível. 

Além disso, fazer cursos, palestras, textos pedagógicos com as ações realizadas pelo Conselho 

Tutelar, com o objetivo de dar ciência a população, que muitas vezes, desconhecem essas ações e 

competências. A conselheira tutelar Erica foi designada para fazer esse diálogo entre o CMDCA e o 

CT; Em decorrência da fala da conselheira Sheila/SPMJ, na última assembleia, a câmara sugere uma 

reunião entre a câmara técnica de infraestrutura e legislação e a intercâmara técnica de políticas 

públicas, orçamento e fundo.  Dando seguimento foi solicitado aos convidados que se retirassem para 

análises das denúncias, onde foram analisadas 09 (23 a 31) processos com os devidos 

encaminhamentos. O segundo momento se deu no dia 13/05, onde os membros se reuniram 

juntamente com as técnicas Tainara e Gabriela, esta última participou enquanto ex. técnica do 

CMDCA, para colaborar com alguns esclarecimentos e andamentos de processos. Foi dada 

continuidade nas análises dos processos iniciados na reunião anterior e após finalização foram 

realizadas as contribuições no plano de ação e aplicação do CMDCA/FMDCA. O primeiro ponto foi 

sobre esclarecimento de citação afirmativa sobre aprovação do plano na assembleia do dia 30/04, 

sinaliza a necessidade da correção, visto que ainda não houve essa aprovação. O segundo ponto 

foram algumas complementações na redação de algumas metas, sinalizadas em vermelho, no 

esboço do plano; Também foi revisto o prazo de restruturação do CMDCA, com sugestão de um prazo 

de execução mais curto, pois essa meta já vem sendo reprimida desde 2019; por fim foi sinalizada a 

campanha dos Conselhos tutelares, nas redes sociais, visando a valorização e melhor andamento, o 

que houve uma discordância do Conselheiro Leu Brasil/União Santa Cruz, que acha a utilização das 

redes sociais, pelo CT, deve ser feita de forma independente. No que Mateus argumentou que a 

iniciativa deve ser compreendida como um elo fortalecedor e não hierarquizado e sugeriu que o 

CMDCA replicasse alguns cards e mensagens postadas por eles. Tatiane/SEGOV - verbaliza que 

achou boa a ideia de replicar as mensagens e quanto ao site, ela solicita uma melhor explicação. 

Mateus /Hora da Criança explica que a proposta seria fazer uma aba para poder divulgar as ações e 

fornecer material educativo, pois têm chegado muitas denúncias de ações que não são pertinentes 

ao conselho tutelar. Tatiane /SEGOV vai verificar com o setor responsável o que é necessário para 

criar a aba e retroalimentá-la. Aprovado por unanimidade. Relato da Intercâmara Técnica de 

Políticas públicas, Orçamento e Fundo - A conselheira Sheila Alban informa que infelizmente a 

intercâmara não poderá apresentar relato, pois apesar de 4 tentativas não foi possível deliberar por 

falta de quórum. O plano de ação e aplicação até foi analisado e encaminhado para a câmara de infra, 

mas as demais pautas não foram analisadas, o que a tem deixado muito preocupada por tratar-se de 

uma câmara muito importante, que lida com projetos e políticas públicas, com tanta demanda 

acumulada. Complementa dizendo que a comunicação até flui no grupo de watsapp, com a 
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confirmação de participação, porém na hora as reuniões têm que ser canceladas por falta de quórum. 

Edleusa/AEEC diz que é bom comunicar também a perda da conselheira Ivanete que já pediu o 

desligamento, em virtude de aposentadoria, o que vai provocar um déficit. Sheila /SPMJ diz que isso 

não preocupa porque, com certeza a SEFAZ, vai fazer a substituição. Cintia /Acopamec deixa 

registrada as tentativas de flexibilidade, de dias e horários das reuniões, por parte da coordenadora 

e da técnica, e ainda assim as dificuldades de fazer acontecer e vencer as demandas e pautas. 

Mateus /Hora da Criança sugere uma reunião com todos os membros da intecâmara juntamente com 

ele e a presidenta. Verbaliza que não é possível que essa situação se repita em duas assembleias, 

que é necessário rever esse comprometimento feito inicialmente. Sheila/SPMJ agradece e 

parabeniza pela ideia da reunião, lembrando que existem penalidades para as ausências de 

conselheiros nas reuniões e assembleias do Conselho. Lembra que tem se desdobrado nas análises 

de documentos e processos, muitas vezes sem devolutiva do grupo, que é necessário sim tomar uma 

providência, principalmente para não prejudicar as instituições. Tatiane/SEGOV acolhe a sugestão de 

Mateus e propõe oficiar a SEFAZ, solicitando a substituição, para que o mesmo já possa participar 

dessa reunião e assim já se situar, sabendo da importância desta câmara, que no momento está com 

uma demanda muito especial, que é o plano de ação e aplicação, que tem um envolvimento direto 

com o edital da pandemia. Finaliza dizendo que é necessário avançar, unir esforços para que se 

consiga publicar a dispensa e o edital ainda nesse primeiro semestre de 2021. Mateus CT II - Informa 

que em assembleia, realizada ontem, ficou definida a saída do Conselheiro Vagner e entrada dele na 

Intercâmara de políticas publica orçamento e fundo, que desde já ele se coloca à disposição. Tatiane/

SEGOV saúda novo membro e prossegue com o relato das comissões: Sheila Alban apresenta um 

resumo sobre 1-Comissão de Avaliação e Monitoramento - A comissão tem se reunido e já realizou a 

analise e homologação dos processos da ACOPAMEC, IBCM e no momento com dois processos em 

andamento; 2- FETIPA - as reuniões têm acontecido com frequência, ampliando para macro regionais 

e divulgando as ações; auxilio ao município no enfrentamento ao trabalho infantil, no dia 12/06, 

teremos o dia internacional de combate ao trabalho infantil, onde será realizado um webinar com a 

participação do MPT, ainda em negociação com palestrantes e definição do horário e local. Tatiane/

SEGOV 3 - Comissão do Processo Complementar de Escolha para Conselheiros Tutelares - informa 

da publicação do novo calendário de datas, que a eleição está prevista para o dia 29 de agosto de 

2021, sendo que a campanha poderá ser iniciada do dia 14/7 ao dia 27/08, a divulgação dos locais de 

votação será publicada em 14/07, com a reunião para firmar compromisso agendada para o dia 

15/06, embora já tenha ocorrido, a comissão optou por fazer outra mais próxima da eleição. Já foi 

realizada reunião com TRE, MP, SPMJ, com a definição de liberação das urnas eletrônicas, já oficiada 

a SPMJ para adotar as medidas administrativas necessárias, com ciência ao Ministério Público de 

todas as ações realizadas por este Conselho. Está sendo enviada solicitação aos candidatos para o 

envio das fotos, com o nome que deseja usar para o voto e solicita que, caso alguém tenha mudado 

de telefone ou endereço eletrônico, favor comunicar e acompanhar todas as publicações para não 

perder os prazos. 4- Comissão de Projetos e Dispensa - Assim que tiver as datas do lançamento do 

edital e dispensa será criada uma aba no site do CMDCA, onde as pessoas poderão acompanhar todos 

os trâmites.  O convidado Dermeval/ACL8 solicita informações sobre o edital Itaú Social, como se dá 

a seleção. Tatiane /SEGOV informa que o CMDCA abre a seleção para que as instituições cadastradas 

no CMDCA possam enviar suas propostas, que são analisadas e selecionadas uma proposta para 

representar o CMDCA Salvador. Diz que no ano de 2019, houve essa seleção e a UFBA teve o seu 

projeto aprovado pelo Conselho, mas o fato de ter aprovação no Conselho, não quer dizer que vá ser 

financiado, pois ainda vai concorrer com outros CMDCAs.  Considerando que é um trabalho muito 

dispendioso e sem a garantia de financiamento, O CMDCA Salvador não terá condições de assumir 

essa seleção, em virtude das demandas já em trâmites do edital, da dispensa e da parceria com o 

MPT. Sheila /SPMJ ratifica a fala da presidenta dizendo que o CMDCA Salvador sempre participou 

destes editais externos, que normalmente eles solicitam a chancela do CMDCA, que após análises 

encaminha a proposta selecionada e o recurso é via Fundo. Diz que são critérios muito minuciosos e 

uma seleção com todos os municípios do país. Lembra que 2010 foi a última vez que Salvador foi 

contemplada. A convidada Raimunda /João Paulo II solicita informação sobre uma data precisa para 

a publicação da dispensa e do edital da pandemia e sobre a publicação que foi removida do site. 

Tatiane/SEGOV diz que o edital e a dispensa ainda estão em construção e que a aba no site foi 

removida em virtude de ainda não se ter definição de datas, que está em força tarefa buscando 

acelerar esse processo, mas quer fazer de forma que não venha correr riscos e que o desejo é que 

venha acontecer ainda nesse primeiro semestre. Mateus/Hora da Criança acha extremamente 

pertinente a cautela, que realmente não tem como lançar um edital sem a aprovação do plano de 

ação e aplicação. Tatiane/SEGOV passa para pauta seguinte. Pauta 4 - Relembra sobre informação 

passada na AGE 226ª, sobre o interesse do MPT em realizar destinação, para instituições com 

registros válidos no CMDCA, de um valor oriundo de multa da Ford. Essas multas são destinadas, na 

maioria das vezes para as Secretarias de Saúde, Educação e a Secretaria de Assistência Social 

também manifestou interesse em ter acesso a esse recurso, então ficou definido a proposta de uma 

parte para a Secretaria de Saúde e a outra parte para as  instituições do CMDCA,  sendo que a 

Secretaria de Educação e Assistência irão definir os eixos que deverão servir de norte para 

apresentação das propostas, dessa forma a educação e a assistência seriam contempladas também. 

Ficou apenas uma interrogação se essas duas Secretarias vão precisar de um valor diretamente 

desenvolver algum tipo de atividade que elas não conseguem fazer. O valor total será de 2.800.000,00 

(dois milhões e oitocentos mil reais), mas ainda não sabe se será integral para o chamamento do 

CMDCA. O MPT já apresentou algumas propostas de eixos com a ressalva de aguardar as 

contribuições da SMED e SEMPRE. Essa resposta será dada até amanhã, dia 20/05. Segue a relação 

dos eixos MPT: Crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil; inclusão digital; Acolhimento 

institucional para crianças e adolescentes vítimas de violência sexual; Curso de qualificação e 

empreendedorismo. Salienta que todos deverão estar voltados para o cenário da pandemia. São 

essas as propostas, mas eles solicitaram a chancela do Conselho entendendo que o CMDCA é quem 

trabalha e conhece a realidade de crianças e adolescentes. As Secretarias também levaram essas 

propostas para análise e sugestões. O detalhe importante é que esse chamamento vai ser 

diferenciado, não será nem por dispensa e nem chamamento público regular. O valor não vai passar 

pelo FMDCA, vai ser depositado diretamente na conta da OSC, mas deverá seguir todos os trâmites 

legais, inclusive o acompanhamento e a prestação de contas, que será realizada por um Comitê com 

representantes do CMDCA, MPE, MPT E SPMJ, com técnicos que possam auxiliar. Quanto ao prazo de 

inscrição dos projetos, diferente da dispensa que será de 10 dias, o MPT quer que seja de 30 dias para 

dar mais oportunidades de participação. O tempo de duração ainda não está definido. É importante 

manter as documentações em dias. A comissão do edital vai ter mais esse trabalho, mas será feito 

uma força tarefa, já foi solicitado a técnica Edna que já começasse a elaborar esse edital com as 

orientações recebidas do MPE e MPT para que quando já tiver esses eixos, já possa finalizar e 

publicar. Sheila/SPMJ pede esclarecimento sobre o período de prestação de contas e quem vai 

analisar. Tatiane/SEGOV, diz que será criado um comitê e ela sugere que seja criado com os membros 

da comissão de monitoramento e avaliação, juntamente com representantes da SPMJ, MPE, MPT. 

Dermeval/ACL8 parabeniza o CMDCA sobre essa nova captação de recursos, principalmente neste 

momento de pandemia, que só o fato de não passar pelo fundo já é uma grande vitória.  Tatiane/

SEGOV socializa que o FMDCA está fazendo uma reformulação administrativa e foram criados alguns 

núcleos: de parcerias, de prestação de contas, gestora de parcerias que vão facilitar o andamento dos 

projetos que serão chancelados pelo fundo também, tanto dos projetos de captação externa, quando 

dos editais de chamamento público. O objetivo é facilitar e agilizar o fluxo.  Explica que a dispensa 

será com o período de 12 meses, o edital de chamamento é que será de 06 meses e com um valor 

menor e a destinação do MPT, ainda não tem definição. Léu Brasil/ União Santa Cruz parabeniza a 

iniciativa do MPE E MPT com a articulação do CMDCA, importante para o enfrentamento da pandemia 

do coronavírus e faz uma provocação positiva, no sentido de conclamar a sociedade civil para 

acompanhar o processo. São três fontes que serão ofertadas para projetos e é necessário 

acompanhar de perto, fazendo esse controle social acontecer, lembrando que esses recursos não 

são da prefeitura. Sabe que a prefeitura vem enfrentando com seriedade esse processo de pandemia. 

A Bahia e Salvador são exemplos nacionais no enfrentamento da pandemia e espera que tão logo 

todos estejam vacinados, e passado esse momento, que se possa abrir outros editais com recursos 

da prefeitura.  Fala, enquanto profissional contador voltado para área do terceiro setor, com 

especialização nessa área, sabe que muitas vezes as instituições não têm profissionais que saibam 

fazer um plano de trabalho e prestações de contas adequados. Necessário estar atento, seguir o que 

determina o marco regulatório, para que possam vir outros recursos. Diz que só não conseguiu 

entender qual foi o critério sobre a divisão dos recursos, como ficou acordado entre a prefeitura, MPE 

e MPT. Em sua opinião, a maior parte desses recursos deveriam ser da SPMJ/CMDCA, porque sabe 

que quando chega na Assistência Social é muito mais complicado, a maior parte das instituições, não 

tem registro no CMASS, mas trabalha com crianças adolescentes e tem registro no CMDCA. Tatiane/

SEGOV conforme falado anteriormente é um valor muito alto, o valor total não foi divulgado, mas uma 

parte destinada diretamente para a saúde e foi pleiteado que uma parte viesse diretamente para o 

CMDCA, então a promotora do MPT, achou pertinente destinar uma parte para a saúde, por conta da 

pandemia e o outro montante para crianças e adolescentes. Só que desses R$ 2800.000,00 (dois 

milhões e oitocentos mil reais), talvez uma pequena parte seja destinado para a assistência ou 

educação utilizarem na compra de material e coisas que eles não conseguem fazer diretamente, não 

seria para financiar projetos de instituições ligadas a eles. Essa modalidade de financiamento será 

exclusiva para o CMDCA, por isso a educação e a assistência estão elaborando os eixos. A perspectiva 

é que o montante não seja menor que R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), para beneficiar 

instituições, lembrando que esse recurso não passa pelo fundo, vai ser depositado diretamente na 

conta da instituição, após chancela do MPT. Faltando definir prazos e valores. Léu Brasil/União Santa 

Cruz - faz uma provocação ao vice-presidente e aos coordenadores do FOCAS, pedindo que seja 

estabelecido um diálogo com o MPT e MPE, puxar essa discussão, enquanto sociedade civil, para que 

esse recurso seja destinando apenas para o CMDCA, visto que a SEMPRE e a SMED já dispõem de 

muitos recursos, Apesar do dinheiro não ir pro FMDCA,  é o CMDCA que vai gerenciar, portanto isso 

não invalida a participação do FÓRUM, ferramenta muito importante para as organizações da 

sociedade civil. Tatiane/SEGOV - pondera e pede cautela porque esse dinheiro nunca foi destinado 

para o CMDCA, foi estabelecido esse diálogo através da gestão governamental com diálogo direto 

com Secretários para sensibilização visando fortalecer este novo formato para o CMDCA, esse valor 

seria para outras instâncias, então que nesse primeiro momento aguardassem esse retorno que 

ficou de ser dado 24/05/21, e acredita que o valor que se conseguir já é um grande avanço, um 

grande passo, inclusive ter o empoderamento para se pleitear novos valores futuramente vai 

depender da prestação de contas, está namorando essa proposta para garantir o espaço, um espaço 

que já era das Secretarias e eles estão cedendo para as Instituições através do CMDCA. Reforça que 

a instituição que fizer parte do comitê não poderá participar deste chamamento. Edleusa/ AECC já se 

sente contemplada na parabenização na iniciativa, mas a fala ficou congelada referente aos prazos 

do edital. Tatiane /SEGOV- responde que ainda não se tem os prazos, assim que tiver será informado. 

Mateus /Hora da Criança - apóia a fala presidenta e afirma neste momento precisa pisar no freio e 

que a sociedade civil pode demonstrar esse fluxo de valores que já atende as secretarias envolvidas, 

mesmo sabendo que é uma ação que o CMDCA está chegando agora como participe. É preciso dar 

ciência como é o cenário das instituições, o cenário de Salvador nessas duas demandas com crianças 

e adolescentes, como ela acontece no CMDCA e o que as entidades podem fazer e tem feito muito 

bem com as condições que existem e podem fazer muito mais e melhor caso sejam oportunizadas 

com esses recursos. Um diálogo nesse sentido pode ser feito, sem atropelar a situação, nem fazer 

nada que possa prejudicar essa parceria. Tatiane/SEGOV diz que ainda está em tratativas com os 

secretários das pastas e que está muito otimista quanto a uma resposta positiva, mas quem vai bater 

o martelo mesmo é o MPT. Agradece a Mateus/Hora da Criança pela compreensão no seu pedido de 

cautela. Mateus/Hora da Criança - pergunta sobre o número de projetos que estão no aguardo de 

recursos. Tatiane/SEGOV- informa que em média 31 projetos, mas que em sua maioria estão 

defasados por não estarem voltado para o cenário da pandemia e com prazos expirados. Mateus /

Hora da Criança - pergunta se para esse cenário não tenha nenhum projeto. Tatiane /SEGOV- diz que 

não e que o ideal é um novo chamamento público para oportunizar a todos e quem quiser utilizar o 

projeto que já tem, é só fazer as adaptações para pandemia, para não dizer que estávamos 

privilegiando algum grupo, mas essas instituições vão sair na frente porque só é adaptar Pauta de 

número 4 aprovada por unanimidade.  Pauta de nº 5- Conselho Tutelar - Não foi apresentada pela 

ausência de representante. Segue para a pauta de nº 06- FOCAS - Mateus/Hora da Criança socializa 

que foi reativado o grupo, através do Telegram, para facilitar a comunicação com os membros. 

Informa que início de junho estará finalizando o curso Gestão e prestação de contas, realizado em 

parceria com a UFBA. Demerval/ACL8. - Pede orientação sobre os projetos aprovados e defasados, 

pergunta qual seriam os encaminhamentos para essa adaptação. Tatiane/SEGOV - Em virtude do 

cenário pandêmico, todos os chamamentos serão de enfrentamento a pandemia, então os planos de 

trabalho terão que ser alterados e adaptados, inclusive em relação ao valor: na dispensa o valor é de 

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), no edital R$100.000,00 (cem mil reais) e nessa parceria com MPT, 

ainda não temos definição. Quem for contemplado na dispensa, não vai ser no edital, mas já nessa 
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parceria com o MPT não há impedimento, então as instituições terão duas opções de participação, 

sendo necessário se atentar para esses detalhes. Depois de adaptado poderá participar de qualquer 

uma das modalidades de financiamento, mas todas as propostas partindo do zero. Sheila/SPMJ - 

Sobre a pergunta do Sr. Dermeval, muito pertinente, mas é bom sinalizar que é necessário aguardar 

um pouco as diretrizes independente da modalidade escolhida, pois vão ter eixos prioritários e é 

pertinente conhecer primeiro para não ter dois trabalhos.  Claro que é possível já ir se organizando, 

principalmente em relação as documentações, mas em relação a objeto, objetivos, justificativa é 

melhor aguardar. Em relação aos financiamentos, a comissão precisa pensar de que forma pulverizar 

mais esse recurso, abarcando um número maior de instituições, pensando que muitas delas 

apresentam dificuldades na elaboração de projetos ao contrário das maiores e mais conceituadas 

que costumam apresentar mais de um projeto e com maior possibilidade de aprovação.  Dermeval/

ACL8- pergunta sobre possibilidade do CMDCA Oferecer suporte técnico para as pequenas 

instituições na elaboração de projetos. Tatiane /SEGOV informa que pode ser pensado e em relação 

a distribuição, os últimos chamamentos públicos, foram distribuídos por prefeituras bairro, para que 

cada uma seja contemplada. No caso do edital, na área da primeira infância já está garantido que 

cada prefeitura vai ser contemplada. Edleuza/AECC- Se sente contemplada na fala de Sheila, que é 

sobre as instituições das periferias, mas gostaria de saber sobre os projetos do Itaú Social, se estão 

contemplados dentro desse bojo de projetos. Tatiane /SEGOV - informa que infelizmente não, que 

esse assunto foi abordado acima, que o CMDCA teria que fazer um esforço muito grande, para fazer 

a seleção e depois essa instituição teria que competir a nível nacional, com outros CMDCAs. No que 

Ocorrer, Tatiane /SEGOV retoma a moção de repúdio a agressão sofrida pelo conselheiro tutelar, 

falando que gostaria de encerrar a reunião reforçando o apoio a todas as categorias, que 

lamentavelmente precisa de uma Lei especifica para assegurar os seus direitos, que já são 

estabelecidos na Constituição Federal e socializa a situação de um amigo, que sofre com inúmeras 

discriminações por ser cego, negro e gay, que ele enfrenta esses três tipos de violações, que seria 

bom que ele estivesse presente para falar um pouco sobre essas dificuldades. Sheila /SPMJ - 

reforça a fala da presidenta dizendo que ela pode falar com conhecimento de causa, pois tem uma 

filha de um ano e meio com Síndrome de Down, que vivencia todas essas dificuldades, que às vezes 

apresenta, mas não vivencia. Diante de tudo isso o CMDCA precisa publicizar essa moção de repudio, 

que seja uma ação do CMDCA, divulgada em todas as redes. A proposta de Sheila/ SPMJ é aceita por 

unanimidade. A presidenta encerra a reunião às 11h e 39min.

Salvador, 19 de maio de 2021.

Sala das sessões.

TATIANE PAIXÃO

Presidenta CMDCA Salvador 

EDITAL 002/2019

ATO ADMINISTRATIVO 001/2021

Republicação devido a incorreções no Diário Oficial do Município em 15 de junho de 2021, na página 

14.

A Comissão Coordenadora do Processo de Escolha Complementar, criada através da Resolução 

56/2019, no uso das suas atribuições, nos termos da Lei Federal 8.069/1990, Lei Municipal 

6.266/2003, Resolução do CONANDA 170/2014, e em consonância com o Edital nº 002/2019, resolve 

tornar pública a homologação dos candidatos habilitados e seus respectivos conselhos.

Art. 1. CANDIDATOS (AS) HOMOLOGADOS (AS) E SEUS RESPECTIVOS CONSELHOS

NOME DO CANDIDATO (A) CT NÚMERO DE CANDIDATURA

PRISCILA DE ALMEIDA ROCHA 2 1050

MARIA DAILMA ALMEIDA MORAES 8 1051

FRANCIRLEY DOS REIS AMORIM 10 1052

MARIA CECILIA COSTA SANTOS 10 1053

VILMA CLEI SANTOS 10 1054

MARIA DA PAZ LIMA DOS SANTOS 10 1055

ANA KARINE DA SILVA ALMEIDA 11 1058

JOSÉ AUGUSTO SANTOS DAMASCENO 11 1059

MEIRE BATISTA DE OLIVEIRA 11 1060

HILDOMAR SOARES DE OLIVEIRA 14 1061

RAQUEL RODRIGUES DOS SANTOS 15 1062

MARCIO NEPOMUCENO DA SILVA 15 1064

GICÉLIA FREITAS DOS SANTOS 15 1056

LINDINALVA D’ANUNCIAÇÃO ARCANJO 15 1065

ROBERT SOUZA DOS SANTOS 15 1067

VÂNIA DOS SANTOS SOARES 15 1068

VALDENICE SOUZA AZEVEDO 15 1069

ELISABEL SOUZA MASCARENHAS DA ROCHA 15 1071

GERSINA DA SILVA PRAXEDES 15 1072

JORGE BONFIM SANTOS DA SILVA 15 1074

ERINALDO MATIAS DOS SANTOS 15 1075

RAFAELA DE CASTRO CORREIA 15 1076

SÔNIA BEATRIZ MONTEZANO VASQUES 15 1077

MARIA JOELMA DE JESUS SANTOS 15 1078

NOME DO CANDIDATO (A) CT NÚMERO DE CANDIDATURA

GILSON PROCÓPIO MAGALHÃES 15 1079

MÁRCIA JESUS DOS SANTOS 15 1080

DANIEL AMORIM DOS ANJOS 15 1081

ROSEMEIRE REIS DOS SANTOS 15 1082

ILMA SANTOS CONCEIÇÃO 15 1083

CLEIDE SILVA DE SOUZA 15 1084

JOÃO PAULO BONFIM DA SILVA 15 1085

VIVIANE SOUZA DE AQUINO BRITTO 15 1086

MARLI EMÍLIA SOUSA ALMEIDA 15 1087

ZENILDA SANTOS DE ALMEIDA 15 1088

ANA CARLA SILVA MACEDO SANTOS 15 1090

ADRIANO SANTOS DE SOUZA 15 1091

IARA QUADROS SILVA DE SOUZA 17 1092

JOSIANE DOS SANTOS PEREIRA BRAITT DE SOUZA 18 1093

LÚCIA MARIA SILVA MALVAR 18 1094

ADILSON DOS SANTOS ALCANTARA 18 1095

Art. 2. Para fins de propaganda define-se como data de início o dia 14/07/2021 às 00h00 e fim o dia 

27/08/2021 às 23h59.

Art. 3. Candidatas Desistentes e Seus Respectivos Conselhos

NOME CT

FABÍOLA DOS PASSOS FREITAS 11

SANDRA SANTOS DE SANTANA 15

ZILMA BRITO DOS SANTOS 15

RITA DE CASSIA OLIVEIRA DE CARVALHO 15

JOSENIRA MEIRELES DOS SANTOS 15

ANA PAULA VIANA DE SOUZA 15

Art. 4. Esta resolução entra em vigor a partir do dia 15 de junho de 2021. Salvador, 14 de junho de 

2021.

TATIANE PAIXÃO

Presidenta da Comissão

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO - 
SEDUR 

RELAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO

A CJA - Comissão de Julgamento de Autos de Empreendimentos, Atividades, Publicidades, 

Ambiental e Poluição Sonora, designada através da Portaria nº 95/2017 de 11/04/2017 SEDUR, 

em sessão ordinária realizada na sede da SEDUR, por unanimidade, decide:

AUTOS JULGADOS A REVELIA

AUTO PROC AUTUADO CPF/CNPJ REAIS JULGADOR DATA

707107 23232/20
CONDOMINIO 

RESIDENCIAL ATMOS 
24.101.563/0001-34 

R$2.679,36
CAROLINE 
PRIMITIVO

21/06/2021

706709 628/21

RESIDENCIAL 
NOSSA SENHORA 

DA VITORIA  I 
04.934.037/0001-48

R$4.697,70
CAROLINE 
PRIMITIVO

21/06/2021

706802 1871/21
ROSEMARY 

REZENDE SANTOS 
475.021.265-20

R$1.789,60
CAROLINE 
PRIMITIVO

21/06/2021

706605 28311/20
CARLOS LUIZ DE 

ASSIS GUIMARAES 
050.344.505-34

R$2.237,00
CAROLINE 
PRIMITIVO

21/06/2021

707119 1677/21
WASHINGTON 

RODRIGUES DA CRUZ 
375.538.365-91

R$12.538,83
CAROLINE 
PRIMITIVO

21/06/2021

707127 7944/21
VALDEMAR GOMES 

DOS SANTOS JUNIOR 
795.566.715-87

R$4.026,60
CAROLINE 
PRIMITIVO

21/06/2021

707110 24939/20
IACIR MOREIRA DE 
MELO 117.878.055-

49
R$4.474,00

CAROLINE 
PRIMITIVO

21/06/2021

708004 3952/21
TIM S.A. 

02.421.421/0009-79
R$1.000,00

VIVIANE 
MIRANDA

22/06/2021

706263 2694/21

HILDEGARDO DE 
CARVALHO CAMERA 
NETO 959.609.965-

53

R$2.236,00
CAROLINE 
PRIMITIVO

22/06/2021

707006 7403/21

LUIZ CLAUDIO 
FERNANDES 

DE SOUSA  
13.588.653/0001-85

R$40.267,80
CAROLINE 
PRIMITIVO

22/06/2021


